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Prevalência de transtornos psiquiátricos
em jovens infratores na cidade do Rio de Janeiro (RJ, Brasil):
estudo de gênero e relação com a gravidade do delito

Prevalence of psychiatric disorders in juvenile offenders
in the city of Rio de Janeiro (RJ, Brazil): comparison
between genders and relation to the severity of the offense

Resumo  Cresce no Brasil a prevalência de jovens
infratores, principalmente do gênero feminino. A
literatura aponta para prevalências aumentadas
de transtornos mentais entre esses jovens em vá-
rios países, mas no Brasil faltam estudos. O obje-
tivo é avaliar a prevalência de transtornos men-
tais em adolescentes sob medida socioeducativa,
considerando como hipótese sua diferença entre
gêneros com base no tipo de delito cometido. O
instrumento usado foi o K-SADS-PL. Como re-
sultados, alta prevalência de transtornos psiquiá-
tricos entre adolescentes infratores, sendo os mais
prevalentes: transtorno de déficit de atenção com
hiperatividade (33%), transtorno da conduta
(77%), transtorno desafiador opositivo (50%),
transtornos de ansiedade (70%), transtorno de-
pressivo (50%), abuso de drogas ilícitas (70%) e
abuso de álcool (52%). O abuso de álcool aumen-
tou em 2,4 vezes a chance de um adolescente co-
meter delito violento. Esses dados sugerem às au-
toridades em saúde pública que tanto a detecção
quanto o tratamento precoce de transtornos psi-
quiátricos na infância podem ajudar na preven-
ção de atos infratores. Sugerem também que o tra-
tamento em saúde mental dos jovens sob custódia
da lei deve ser parte fundamental da recuperação
e da ressocialização deles.
Palavras-chave  Delinquência, Transtorno de
conduta, Transtornos psiquiátricos, Jovens infra-
tores, Abuso de drogas, Psiquiatria infantil

Abstract  The prevalence of juvenile offenders in
Brazil, mainly among young females, is on the
increase. The literature on this issue indicates an
increased incidence of mental disorders among
young offenders in several countries, though stud-
ies in Brazil are lacking. The aim of this article is
to study the prevalence of mental disorders in ad-
olescents from a socio-educational standpoint,
taking as a hypothesis the gender difference and
the type of offense committed. The instrument
used was the K-SADS-PL. As results, we found a
high prevalence of psychiatric disorders among
juvenile offenders, the most common being: at-
tention deficit hhyperactivity disorder (33.3%);
behavioral disorder (77%); oppositional defiant
disorder (50%), anxiety disorders (70%), depres-
sive disorder (50%), illicit drug abuse/dependence
(70%), and alcohol abuse/dependence (52%). Al-
cohol abuse/dependence caused a 2.4-fold increase
in the probability of adolescents committing a
violent offence. Public health authorities should
concentrate on early diagnosis and treatment of
psychiatric disorders in childhood to reduce fu-
ture violations. It is also suggested that mental
health treatment of detained juveniles should be
a fundamental part of the recuperation and rein-
tegration of young offenders into society.
Key words  Delinquency, Behavioral disorder,
Psychiatric disorders, Juvenile offenders, Drug
abuse, Child psychiatry
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Introdução

Os estudos de prevalência de transtornos psiqui-
átricos em jovens infratores têm demonstrado
prevalências particularmente elevadas neles em
relação à população geral em vários países. Essa
constatação é de importância para o planejamen-
to e implantação de políticas de saúde pública que
visem tanto à prevenção da infração quanto mes-
mo à recuperação de jovens infratores. Apesar de
esse tema ser bem estudado em outros países1,2,
pouco tem sido pesquisado no Brasil sobre esse
assunto de maneira sistemática e utilizando ins-
trumentos que permitam comparação com ou-
tras nações. Menos ainda se sabe a respeito da
mulher infratora, em sua adolescência.

Muitos estudos têm apontado que as garotas
representam um segmento do sistema juvenil de
justiça em rápida ascensão1,3,4. A literatura sobre
o assunto ressalta que, embora as taxas de prisão
de jovens do sexo masculino exceda as femininas
em virtualmente todas as categorias de delitos,
nos Estados Unidos da América as prisões femi-
ninas têm aumentado dramaticamente desde
1981, e o crescimento destas tem ultrapassado o
crescimento masculino nos delitos violentos e não
violentos. No Rio de Janeiro, segundo as estatísti-
cas da Vara da Infância e Juventude da Comarca
da Capital do Rio de Janeiro, houve um cresci-
mento de 200% nas taxas de delitos por adoles-
centes do sexo feminino entre 1996 e 2004. Du-
rante o mesmo período, o aumento das taxas
masculinas foi de 73%. Além disso, estudos têm
demonstrado maior prevalência de transtornos
psíquicos na população feminina de infratores
adolescentes, comparando-se com a população
masculina de infratores adolescentes1,5-7.

O aumento da parcela feminina na população
de jovens em conflito com a lei, em particular nos
delitos violentos, e a diferença do perfil psicopato-
lógico entre gêneros, relatada em outros países, jus-
tificam a importância do presente trabalho que
estuda a realidade brasileira. Assim, resumidamente,
o objetivo deste estudo foi avaliar a prevalência de
transtornos psiquiátricos em adolescentes infra-
tores do Rio de Janeiro, procurando a possível re-
lação entre a presença de transtornos e o tipo de
delito e comparando os dados entre gêneros.

Tais dados contribuem para uma mudança
na visão dos órgãos gestores, refletindo em polí-
ticas de saúde pública mais eficazes que busquem
a detecção precoce de transtornos mentais em
jovens, como forma de prevenção primária de
delitos, mas também visem à maior assistência
de saúde mental aos jovens em conflito com a lei,

o que deverá contribuir substancialmente para o
processo de recuperação e ressocialização desses
jovens. Da mesma forma, a compreensão das
particularidades da população feminina possi-
bilita o desenvolvimento de estratégias diferenci-
adas que atendam apropriadamente esse segmen-
to dos jovens cada vez mais marginalizado.

Métodos

A amostra foi obtida na única instituição gover-
namental para detenção em regime fechado de
jovens do sexo feminino de idades entre 12 e 21
anos do Rio de Janeiro. Todos os adolescentes
foram entrevistados por uma só pesquisadora,
médica especialista em psiquiatria infantil (RC
Andrade.).

Para comparação entre gêneros, usamos os
dados de estudo prévio realizado pela mesma
autora, já publicado8, em população de jovens
infratores de uma instituição para adolescentes
em liberdade assistida. A coleta de dados em duas
instituições foi necessária para a comparação en-
tre gêneros por causa da dificuldade de acesso às
jovens. Quando procuradas anteriormente na
instituição responsável por regime semiaberto, as
meninas eram muito raras. Algumas considera-
ções importantes sobre a metodologia do prévio
estudo, necessária para o entendimento da com-
paração entre gêneros, são feitas brevemente aqui.

Instituição para meninas
em regime fechado

Foram avaliadas todas as meninas que pre-
encheram critério de inclusão na única institui-
ção governamental para detenção em regime fe-
chado de jovens do sexo feminino de idades en-
tre 12 e 21 anos do Rio de Janeiro. Essas meninas
estavam já submetidas à sentença prisional ou
esperando sentença, porém necessitando de de-
tenção por uma das seguintes categorias: (1) a
seriedade do crime cometido; (2) a incapacidade
do tribunal de achar um guardião adequado; ou,
finalmente, (3) a necessidade de proteção para
outros. Os critérios para inclusão foram: meni-
nas que foram condenadas ou temporariamente
detidas (em uma das três situações descritas) com
consentimento assinado da detenta e seu guar-
dião para participação no estudo. Detentas fo-
ram excluídas do estudo quando elas e/ou seus
guardiões recusaram participar ou quando elas
não foram visitadas por um guardião. Quarenta
e cinco meninas e seus respectivos guardiões fo-
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ram convidados para participar do estudo: qua-
tro recusaram; uma mãe disse à pesquisadora
que ela não teria tempo para a entrevista, apesar
de ter assinado o consentimento escrito (neste
caso, nem a mãe nem a menina foram entrevis-
tadas); três meninas deixaram a instituição antes
que a pesquisadora pudesse completar ambas as
entrevistas; três mães não recusaram participar
do estudo, mas nunca estavam disponíveis para
a entrevista; os guardiões de quatro meninas que
foram entrevistadas visitaram a instituição mui-
to raramente para serem também entrevistados.
A amostra final foi constituída de trinta detentas
entre 14 e 17 anos. A coleta de dados foi realizada
entre julho de 2004 e janeiro de 2005.

A pesquisa foi planejada de acordo com a
rotina da instituição, de modo a interferir nela o
menos possível. A pesquisadora frequentou o
Educandário Santos Dumont, na cidade do Rio
de Janeiro, três vezes na semana durante horas
de visita. Os guardiões e as meninas foram con-
vidados ao mesmo tempo pela pesquisadora para
participarem do estudo e foram informados que
sua participação na pesquisa era voluntária e
confidencial e que a qualquer tempo poderiam
desistir sem serem penalizados. Ao concordarem
em participar, eles assinaram um termo por es-
crito. A pesquisadora fez então um agendamen-
to com o guardião (geralmente para o próximo
dia de visita) para coletar os dados dele antes de
entrevistar as adolescentes, segundo o horário
da instituição permitia.

Instituição para adolescentes
em liberdade assistida

Foi utilizada uma instituição judiciária juve-
nil para adolescentes que estão cumprindo sen-
tença condicional no estado do Rio de Janeiro. A
amostra colhida nesta instituição foi constituída
de 116 jovens (99 meninos e 17 meninas) de ida-
des entre 12 e 19 anos, que compareciam com
seus guardiões às entrevistas obrigatórias e peri-
ódicas convocadas pelos profissionais da insti-
tuição. Ao comparecerem, eram convidados pela
pesquisadora a responder à entrevista. Na época
da coleta de dados, havia registro na instituição
de 373 meninos e 58 meninas. Embora não te-
nham ocorrido recusas à entrevista, muitos des-
cumpriam a obrigação legal de comparecer quan-
do chamados ou não foram chamados nesse
período.

Instrumento

Utilizou-se o Schedule for Affective Disorders and
Schizophrenia for School-Age Children – Present
and Lifetime (K-SADS-PL)9, o qual consiste em
uma entrevista semiestruturada subdividida em
três partes principais. A primeira parte da entre-
vista consistiu em identificação, dados demográfi-
cos, história médica geral e cuidado médico atual,
desenvolvimento, história passada de abuso, his-
tória psiquiátrica, histórico escolar e relações so-
ciais. A segunda parte consistiu de uma triagem
de 82 sintomas para detectar sintomas-chave para
episódios passados e atuais em vinte áreas diag-
nósticas distintas. A terceira parte consistiu de cin-
co folhas de escala de diagnóstico complementar
(i.e., outros transtornos afetivos, psicóticos, de
ansiedade, comportamental e de abuso de subs-
tâncias) contendo proporções de sintomas diag-
nósticos confirmatórios em que a triagem foi
positiva. Entrevista suplementar não foi requisi-
tada se uma paciente foi triada positivamente para
transtorno de estresse pós-traumático, fobia so-
cial, encoprese e enurese. Nesses casos, perguntas
complementares foram inclusas no questionário
de triagem. A entrevista de triagem também for-
neceu informação em iniciação em/e abuso de ál-
cool e outras drogas.

A entrevista de triagem tem sido descrita
como efetiva em fornecer análise diagnóstica da
psicopatologia de toda vida e em diferenciar uma
amostra psiquiátrica de indivíduos normais, e
tem sido comparada favoravelmente a outros
instrumentos9. Entretanto, todas as meninas fo-
ram entrevistadas usando-se a forma completa
(três partes principais) do Schedule for Affective
Disorders and Schizophrenia for School-Age
Children – Present and Lifetime (K-SADS-PL)10.
Embora extensa, isso foi possível porque as me-
ninas eram internas e a maioria dos guardiões
visitou a instituição semanalmente.

Por sua vez, a amostra de jovens do estudo
prévio, em liberdade assistida, preencheu todos
os dados com exceção das cinco folhas comple-
mentares, por não terem tempo para essa avali-
ação mais longa. Para eles, então, temos comple-
ta a entrevista de triagem.

O presente estudo foi aprovado pelo Comitê
de Ética para Análise de Projetos de Pesquisa do
Corpo Clínico do Hospital das Clínicas e pela
Faculdade de Medicina da Universidade de São
Paulo.
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Análise de dados

Testes paramétricos e não paramétricos foram
usados quando necessário. Proporções foram
comparadas usando-se o teste qui-quadrado. O
nível de significância foi considerado em 0,05.
Regressão logística foi utilizada no estudo das
variáveis envolvidas na gravidade do delito.

Resultados

Características da amostra

A idade média da amostra foi de 15,8 anos (±
0,9). Não houve predominância de etnia. Apenas
16,7% das meninas estavam morando com am-
bos os pais na época em que foram presas, e seis
meninas (20%) referiram abuso físico ou sexual.
Todas as meninas frequentavam a escola dentro
da instituição, e a maioria delas (26 meninas)
ainda estavam no ensino fundamental. Dezesseis
meninas (53%) abandonaram a escola em algu-
ma época de suas vidas, e 17 (56%) disseram ter
sido reprovadas na escola. Quinze (50%) havi-
am tido uma ficha de reclamações pela escola
sobre elas.

Quanto à história gestacional e perinatal, 20%
dos indivíduos referiram algum evento adverso
perinatal, e 70% das adolescentes foram expos-
tas na vida intrauterina ao tabaco, álcool ou dro-
gas ilícitas: vinte meninas (67%) foram expostas
ao tabaco, 17 meninas (57%) ao álcool e uma
menina a drogas ilícitas.

Quanto à história psiquiátrica, três meninas
(10%) receberam tratamento psiquiátrico antes
de terem sido presas. Doze meninas (40%) esta-
vam sob uso de medicação psiquiátrica prescrita
pelo psiquiatra da instituição. A maioria das en-
trevistadas disse que a medicação que estava usan-
do era para dormir, e apenas seis meninas sabi-
am o nome da medicação que estavam usando:
cinco disseram ao entrevistador que estavam
usando um antipsicótico de baixa potência e uma
disse que estava em uso de um estabilizador do
humor e um antidepressivo. A pesquisadora não
teve acesso aos prontuários das pacientes, por-
tanto toda informação médica foi fornecida pe-
las adolescentes e seus guardiões.

A prevalência do alcoolismo na família foi de
82%, e 50% das adolescentes referiram alcoolis-
mo parental. A prevalência do uso de drogas ilí-
citas na família foi de 40%.

Quanto ao perfil dos delitos, os mais comuns
cometidos pela amostra foram assalto armado

em 13 casos (43,4%), homicídio em cinco casos
(16,7%), tráfico de drogas em quatro casos
(13,3%) e dois casos de possessão de armas e rou-
bo (6,7%). Nove meninas (30%) eram reinciden-
tes. As prevalências dos fatores socioambientais
prévios à detenção estão explícitos no Gráfico 1.

Os adolescentes em regime semiaberto não
diferiram significativamente em relação a esses
dados.

Perfil psicopatológico

Os transtornos psiquiátricos presentes e em
toda a vida mais prevalentes foram transtorno
de déficit de atenção com hiperatividade (33%),
transtorno da conduta (77%), transtorno desa-
fiador opositivo (50%), transtornos de ansieda-
de (70%), transtorno depressivo (50%), abuso
de drogas ilícitas (70%) e abuso de álcool (52%)
(Gráfico 2). Outros diagnósticos foram enurese
(dez meninas), bulimia (uma menina) e trans-
tornos de tiques (duas meninas).

Meninas triadas positivamente para trans-
torno da conduta também referiram significati-
vamente mais abuso/dependência de álcool
(p=0,004; teste qui-quadrado), assim como uso
de drogas ilícitas (p=0,002; teste qui-quadrado),
quando comparadas com aquelas que não sofri-
am desse transtorno.

As filhas de mães alcoólatras começaram o
uso regular de álcool significativamente mais cedo
quando comparadas com aquelas que não ti-
nham uma mãe alcoólatra (p=0,006; teste t de
Student). Meninas diagnosticadas para transtor-
no de conduta também referiram iniciação no
uso de álcool significativamente mais cedo
(p=0,05; teste t de Student). Não houve diferença
entre estes dados e os obtidos na amostra de
adolescentes em liberdade assistida.

Quanto aos transtornos psiquiátricos, tam-
bém na amostra de adolescentes em liberdade
assistida as mesmas patologias foram as mais
prevalentes.

Comparação entre gêneros

A comparação entre gêneros foi feita com base
na análise conjunta dos dados obtidos nas duas
instituições (totalizando 99 adolescentes do sexo
masculino e 47 adolescentes do sexo feminino).
Os dados foram coletados em duas instituições
diferentes, assim como em diferentes estágios do
processo penal juvenil. Embora isso possa ser
considerado uma limitação, vale lembrar que foi
devido à dificuldade de acesso às jovens infrato-
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Gráfico 1. Prevalência de fatores socioambientais prévios à detenção em meninas.

EPA = Eventos perinatais adversos; EI = Exposição intrauterina; Álcool família = alcoolismo na família;
Álcool pais = alcoolismo entre os pais; Drogas ilícitas família = uso de drogas ilícitas entre familiares.
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ras em liberdade assistida no estudo anterior.
Porém, o mesmo instrumento foi aplicado, os
mesmos procedimentos foram usados e a mes-
ma pesquisadora coletou os dados em ambas as
instituições.

A análise multivariada e a regressão logística
foram conduzidas para determinar a associação
entre delitos violentos, morbidade psiquiátrica e
fatores de risco. As variáveis sociodemográficas
foram gênero e idade. As características familia-
res usadas foram composição familiar, alcoolis-
mo parental e abuso infantil. Os dados de desen-
volvimento foram exposição intraútero ao álco-
ol, drogas ilícitas e tabaco. O perfil psicopatoló-
gico levou em conta os transtornos mais preva-
lentes na amostra: transtorno de déficit de aten-
ção com hiperatividade, transtorno da conduta,
transtorno desafiador opositivo, transtornos de
ansiedade, transtorno depressivo, abuso/depen-
dência de drogas ilícitas e abuso/dependência de
álcool. A classificação dos delitos em duas cate-
gorias, “delitos violentos” e “delitos de proprie-
dade”, foi feita de acordo com critérios adotados
em diversos estudos, tais como os de Haapasalo
e Hamalanen11. Estes autores propuseram uma

distinção entre adolescentes que cometeram de-
litos violentos (assalto, assalto agravado, tenta-
tiva de homicídio, homicídio culposo) e aqueles
adolescentes que cometeram delitos de proprie-
dade (roubo, furto, posse de propriedade rou-
bada, fraude, posse de armas, vandalismo e trá-
fico de drogas), com base na evidência de que há
diferenças entre essas duas categorias de delitos,
tais como fatores de risco, perfil psicopatológico
e taxas de recidivas.

Esta análise indicou que a probabilidade de
os adolescentes que foram triados para abuso/
dependência de álcool cometerem um delito vio-
lento foi 2,4 vezes maior do que aqueles sem abu-
so/dependência de álcool.

A subamostra de infratores violentos consti-
tuiu-se de 36 meninos e 26 meninas. O perfil psi-
copatológico de meninas e o de meninos inclusos
na subamostra de infratores violentos foram com-
parados. Quando houve diferença entre gêneros,
citamos a probabilidade estatística: 69% de meni-
nas e 53% de meninos foram triados para trans-
torno de déficit de atenção com hiperatividade, 92%
das meninas e 78% dos meninos foram triados
para transtorno da conduta, 62% das meninas e
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33% dos meninos foram triados para transtorno
desafiador opositivo (p=0,03; teste qui-quadra-
do); 81% de meninas e 44% dos meninos foram
triados para transtornos de ansiedade (p=0,004;
teste qui-quadrado), 77% das meninas e 61% dos
meninos foram triados para Transtornos Depres-
sivos; 69% das meninas e 39% dos meninos foram
triados para abuso/dependência de drogas ilícitas
(p=0,03, teste qui-quadrado); 50% das meninas e
28% dos meninos foram triados para  abuso/de-
pendência de álcool (Gráfico 3).

Discussão

Os resultados do presente estudo sugerem que a
prevalência de transtornos psiquiátricos em ado-
lescentes que estão sob custódia é maior que aque-
la esperada para a população geral da mesma
idade, o que seria entre 15% e 20%12,13. A preva-
lência de transtornos psiquiátricos em qualquer
momento da vida foi de 97%. Esses resultados
mostrando uma alta prevalência de transtornos
psiquiátricos na amostra de infratores juvenis
está de acordo com outros estudos que observa-
ram uma prevalência de 70%13-15.

Os transtornos psiquiátricos mais prevalen-
tes neste estudo foram transtorno de déficit de
atenção com hiperatividade, transtorno da con-
duta, transtorno desafiador opositivo, transtor-
nos de ansiedade, transtorno depressivo, abuso/
dependência de drogas ilícitas e abuso/dependên-
cia de álcool. O mesmo perfil psicopatológico
tem sido observado em diversos estudos16-18.

A alta prevalência de alcoolismo parental
(42%) na amostra é um fator de risco conhecido
para comportamento antissocial e uso inapro-
priado de substâncias psicoativas17,19-23. A pre-
valência de alcoolismo em adultos brasileiros é
de 10%24, ou em torno de um quarto daquela
observada na amostra. Dentre o total de 146 ado-
lescentes estudados, 57,5% referiram uso regular
de álcool – maior que os 19,5% encontrados em
um estudo de adolescentes no estado do Rio de
Janeiro25. A probabilidade de aqueles adolescen-
tes que foram triados para abuso/dependência
de álcool cometerem um crime violento foi 2,4
vezes maior que aqueles que não abusavam/eram
dependentes de álcool, quando as outras variá-
veis permaneceram constantes.

A droga ilícita mais prevalente foi cannabis
(89%), seguida de cocaína (35%) e inalantes
(21%). Para se ter uma ideia da magnitude des-
sas taxas, elas podem ser comparadas com um
estudo norte-americano no qual o K-SADS foi

aplicado em uma amostra de 1.710 adolescentes
e a prevalência de abuso/dependência de álcool
foi de 1% (0,9% no sexo feminino e 1,1% no sexo
masculino), e a prevalência de abuso/dependên-
cia de drogas ilícitas foi de 1,8% (2,1% em meni-
nos e 1,6% em meninas)26. Estudos anteriores
têm reportado a alta prevalência de uso inapro-
priado de substância psicoativa em jovens infra-
tores14,15,17,27-29.

Na subamostra de infratores violentos, as
meninas tendem a ter um perfil psicopatológico
com maior prevalência de transtornos em rela-
ção aos meninos em todas as áreas diagnósticas
investigadas. As meninas foram triadas signifi-
cativamente mais para abuso/dependência de
drogas ilícitas, transtornos de ansiedade e trans-
torno desafiador opositivo do que meninos. Es-
tudos epidemiológicos de transtornos psiquiá-
tricos na população geral de adolescentes têm
encontrado um perfil diferente entre as taxas dos
dois gêneros. Adolescentes do sexo feminino têm
uma prevalência maior de transtornos internali-
zantes do que adolescentes do sexo masculino30-

32. A situação é inversa para transtornos externa-
lizantes, os quais são mais prevalentes em meni-
nos30,33. O perfil psicopatológico observado no
presente trabalho, analisando-se adolescentes que
cometeram delitos violentos, confirma outros
estudos que têm encontrado prevalência de trans-
tornos psiquiátricos maior em detentas adoles-
centes femininas.

A alta prevalência de transtornos psiquiátri-
cos sugeridos pode ter sido influenciada por uma
sobreposição entre diferentes transtornos com
sintomas em comum. A literatura científica con-
corda que transtornos de humor e transtorno de
déficit de atenção com hiperatividade podem exi-
bir sintomas em comum com transtornos dis-
ruptivos32,33. A associação positiva entre trans-
tornos de substâncias e transtornos externalizan-
tes é bem conhecida e pode ser entendida como a
seguir: comportamento antissocial como uma
consequência de abuso/dependência de substân-
cias ou mais tarde como um dos sinais do início
do quadro de comportamento antissocial17,28.

Apesar da alta prevalência de transtornos psi-
quiátricos sugerida, apenas 6% dos 146 adoles-
centes receberam atendimento em saúde mental.
Esta estatística fornece alguma luz em relação à
ineficiência dos serviços públicos de saúde men-
tal para crianças e adolescentes no estado do Rio
de Janeiro. Outros países também falham em um
serviço público de saúde mental satisfatório para
jovens, como pode ser visto em estudos norte-
americanos34,35.
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Gráfico 3. Prevalência dos transtornos psiquiátricos em jovens que cometeram delitos violentos:
comparação entre gêneros.

TDAH = transtorno de déficit de atenção com hiperatividade36; TC = transtorno de conduta26; TDO = transtorno desafiador
opositivo17; TA = transtornos de ansiedade30; TD = transtorno depressivo31; A/DDI = abuso/dependência de drogas
ilícitas25; A/DA = abuso/dependência de álcool25.
 A exata percentagem de frequência é mostrada no topo de cada coluna.
Amostra de jovens que cometeram delitos violentos: sexo masculino (n=36) e sexo feminino (n=26).
a p=0,03; teste qui-quadrado; b p=0,004; teste qui-quadrado; c p=0,03; teste qui-quadrado.
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Gráfico 2. Prevalência de transtornos psiquiátricos em meninas encarceradas em comparação com a
população geral.

TDAH = transtorno de déficit de atenção com hiperatividade36; TC = transtorno de conduta26;
TDO = transtorno desafiador opositivo17; TA = transtornos de ansiedade30; TD = transtorno depressivo31;
A/DDI = abuso/dependência de drogas ilícitas25; A/DA = abuso/dependência de álcool25.
A exata percentagem de frequência é mostrada no topo de cada coluna.
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Como pôde ser visto a partir de um grande
número de estudos, jovens no sistema penal es-
tão em alto risco para problemas mentais, o que
pode ter contribuído para o comportamento ile-
gal18 e que provavelmente interfere na reabilita-
ção. Falha para diagnosticar transtornos pode
impedir um programa de reabilitação de um jo-
vem infrator e levar à recorrência do comporta-
mento criminoso35. Foster et al.36 argumentam
que manter adolescentes com problemas emocio-
nais e comportamentais fora de detenção deve-
ria ser a prioridade dos serviços públicos de saú-
de mental. Com o observado durante o período
da pesquisa, a lacuna do serviço de saúde mental
pode não só piorar os sintomas emocionais de
crianças e adolescentes como também causar
desintegração familiar ou dificuldades financei-
ras, uma vez que as despesas com transporte e
medicação não são sempre custeados pelo servi-
ço público de saúde.

O presente estudo procura contribuir para a
compreensão dos detentos juvenis brasileiros do
ponto de vista da saúde mental. Detecção preco-
ce de comportamento criminoso é de incomen-
surável importância se quisermos melhorar nos-
sas estratégias terapêuticas, e já está em tempo de
tratar infração como uma prioridade de saúde
pública. Assim, a articulação da saúde mental
com áreas sociais, como o serviço social, é fun-
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damental para impactar de forma positiva a vida
desses jovens e a sociedade como um todo.

O estudo também aponta para a necessidade
de proteger adolescentes da exposição precoce ao
álcool, e sua vulnerabilidade é mais uma vez de-
monstrada neste estudo, que corrobora a litera-
tura. Uma política mais séria, no sentido de não
tratar o álcool como uma mercadoria qualquer,
começa a surgir no Brasil em decorrência da pres-
são da sociedade em movimentos organizados.

Ao demonstrar que os jovens infratores apre-
sentam grande prevalência de transtornos psi-
quiátricos, não pretendemos reduzir o proble-
ma do conflito com a lei à psiquiatria clínica. As
crianças mais vulneráveis aos fatores ambientais
adversos são justamente as que apresentam dis-
túrbios psiquiátricos, que são, por sua vez, mais
vulneráveis ao uso/abuso de substâncias, fator
muito relacionado ao comportamento infrator.

O grande avanço representado pelo Estatuto
da Criança e do Adolescente deve ser concretizado
também na oferta gratuita e ampla de atendimen-
to em psiquiatria infantil, como medida não só
humanística, mas também preventiva para a soci-
edade, de consequências maiores. Da mesma for-
ma, é necessário que as medidas socioeducativas
cumpram seu papel de ressocialização, o que, a
nosso ver, passa necessariamente pelo tratamento
em saúde e, dentro dela, especialmente a mental.
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